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A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica criado no município , de São
Paulo, o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - CMDC, em con-,
sonancia com o que dispOe o artigo 105, do Codigo de Defesa do Con-
sumidor.

Paragrafo único: - O orgão de que trata o "ca
put" deste artigo, e integrante do Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor - SNDC; e está subordinado à Secretaria Nacional de Di-
reito EconOmico.

Artigo 2 2 - O Conselho Municipal' de Defesa do
Consumidor - CMDC, será composto por representantes da Procuradoria
Geral do Municipio, dos Vereadores da Câmara Municipal de São Pau-
lo, da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo, do Institu
to Brasileiro de Defesa do Consumidor e das Sociedades Amigos
Bairros, em número a ser determinado pelo decreto que a regulamenta
ra, renovado, obrigatoriamente, a cada periodo de 24 (vinte e qua-
tro) meses, a contar da data da posse da primeira diretoria.

Artigo 3 2 - A finalidade do Conselho Munici-
pal de Defesa do Consumidor - CMDC, como prOprio nome já define, e
o=seguinte:

I - prestar aos consumidores de bens e ser-
viços no município de São Paulo, orientação permanente sobre -seus
direitos e garantias;

II - informar, conscientizar e motivar o con
sumidor atraves dos diferentes meios de comunicação;

III - solicitar à polícia judiciária a instau
ração de inquerito policial para a apreciação de delito cometido
contra consumidores, nos termos da legislação vigente;

IV - representar ao Ministerio Publico compe
tente para fins de adoção de medidas processuais no âmbito de suas
atribuiçOes;
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V - levar ao conhecimento dos orgãos compe-
tentes as infraçOes de ordem administrativa que violarem os interes
ses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores;

VI - solicitar o concurso de Orgãos e entida
des da União, Estados e Distrito Federal, bem como auxiliar a fisce
lização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de bens e
serviços;

VII - desenvolver outras atividades compatí-
veis com suas finalidades.

Artigo 4 2 - O quadro de pessoal a ser criado n
para implementação da finalidade do referido conselho, será defini-
do por ocasião de sua regulamentação, facultando-se desde já ao Exe -
cutivo o remanejamento de funcionários qualificados de outras área
da administração municipal para tal fim.

Artigo 5 2 - O Conselho Municipal de Defesa do
Consumidor - CMDC, terá sua sede localizada nas dependencias da Ca-
mara Municipal de São Paulo, nela reunindo-se seus membros semanal-
mente em audiencia pública, para consecução de seus objetivos.

Artigo 6 2 - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua pu
blicação.

Artigo 7 2 - As despesas decorrentes com a exe
cução da presente lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentá:
rias prOprias, suplementadas se necessário.

Artigo 8 2 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.
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A presente propositura de caráter social e de ordem

constitucional, encontra-se amparada na Lei n 2 8.078, de 11-09-90 e

no artigo 13, incisos I, II e XVIII, da Lei Organica do Município

de São Paulo e, visa, juntamente com os Orgãos estaduais e federais

auxiliar o atendimento à população do município de São Paulo no que

tange à defesa de seus direitos e garantias no âmbito do consumo de

bens e serviços.

A Lei Organica do Município de São Paulo criou os

Conselhos Municipais da Educação e da Saúde, entretanto os mesmos

para existirem de fato dependem de lei que determine suas atribui-

çOes.

A presente lei, ao contrário, cria o Conselho Muni-

cipal de Defesa do Consumidor - CMDC e, ao mesmo tempo determina

suas atribuiçOes, para que tenha existencia imediata à sua publica-

ção, dependendo somente de regulamentação outros termos de menor re
n1.

A
levancia.

É obrigação do poder público municipal dentro 	 de

seu ambito de atuação, dar ao consumidor a assistencia necessária à

defesa de seus direitos e garantias. É o objetivo desta propositu-

ra.
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Adelina' do processo rig 490 	de 1993	 06—, 07 ,93 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta:
Em 06-07-93
Lei 8.078/90.

A Com. de Const. e Justiça
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 490/93. -

LncaminMe-se relatório.
Em.  lb 

O nobre Vereador José Viviani91 9  apre-
sentou o presente projeto de lei dispondo sobre a criação
do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor -

é da competância desta Casa dis.)or sobre a
criação e organização de Conselhos Municipais. Não há,
portanto, vício quanto à iniciativa da propositura.

Entretanto, não deve o projeto prosperar,
por outras razêíes legais.

Com efeito, .j‘ propositura cria o Conselho,
porém não determina sua composição e organização, deixando
para o decreto tal incumbância, consoante disp3e seu art.
22. Entretanto isso não é possível, pois tal matéria está
no âmbito da reserva legal, vale dizer, só pode ser regu-
lamentada pela própria lei. é o que dispeSe o art. 13, in-
ciso XVIII, da Lei Orgânica do Município, quando diz caber
à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre á cria-
ção e funcionamento de Conselhos e Comissi5es.

Par outro lado, o art. 42 do projeto refe-
re-se a criação de quadro de pessoal para a implementação
do Conselho, deixando sua definição para o regulamento. Da
mesma forma que a estruturação do Conselho depende de lei,
também a criação de cargos está sujeita à reserva legal,
consoante estabelece o art. 13, inciso XIII, c/c art. 37,
§ 22, I, da Lei Orgânica do Município.

Diante dos motivos expostos, somos

Pela Ilegalidade. .

Sala da Comissão de Cons.tituição e Justiça, .16, g,5r3
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Administração Pública
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ÁNGELA BORCiN ANDREONI

Secretária

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em  i-74/23. as	

Ao nobre Vereador	
—0-2,LvÁ0L,

para relatar. Regimentalmente até /
Sala da Comissão de klmn —„,içt; Nb:1c

CAMARA MUNICIPAL DE	 ;,ULO

SEGUE. Juntado nesta data	 (.1bricalia mie

Mb* n.o at j_25/2 j93 e) 	
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA UMARA MUNICIPAL DE SO PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de uma
propositura interrompe sua tramitar/ão regimental, obrigando ao ar-
quivamento da mesmay

. CONSIDERANDO que a Douta Comisso de Constituiço e juStiça n"ão
emitiu Parecer sobre o Projeto de Lei nR 490/93, de iniciativa da
Nobre Vereador José Viviani Ferraz, mas apenas um Relat6rio 	 pela
ilegalidade da matéria às fls. 5p

CONSIDERANDO, finalmente, que as Comisv-iier, Permanentes que ainda
dever .ão se pronunciar' sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou constitucionalidade;

. REQUEIRO de Vossa Exceiância seja encaminhado o Projeto de Lei nR
490/93 à Douta Comisso de Constituiço e justiça para que proceda
ao reex ame da matéria. Outrossim, solicito que -o reexame em tela
seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta Comiss'ão,
possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento sobre o mérito
da propositura.

/Sala da Con : ..ndmin..str a ç'ão Pilb I i ca , 2.

À PRESIDÊNCIA CONFORME DESPACHO

DO EXMO. SR ; PRESIDENTE DESTA COMISSÃO COMIS

SÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

26.8.93

A. DOS SANTOS

Secretário
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Sampaio_— PPR) , — Sre. Vereadores,

injmeros vereddores solicitaram ao Presidente das Comissões Permanentee,

uma nova apreciação, com o retorno dos processos à Comissão da Justiça

O Sr. Secretário vai enumerar os processos.

—Processo 117/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Fêrra

— Processo 162/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

—Processo 105/93, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro;

— Processo 111/93, de autoria da Vereadora Anna Martins;

— Processo 161/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

— Processo 164/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

— Processo 159/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

— Processo 198/93, de autoria do Vereador areelino Tatto;

do Vereador Jose Viviani Ferlisti— Processo 149/93, de autoria

It

—Processo 375/93, de autoria do Vereador Manoel Sala;

IIi
— Processo 319/93, de autoria do Vereador Argelino Tatto;

— Processo 321/93, de autoria do Vereador Jos; Viviani Fe

— Processo 136/93, de autoria do Vereador Josg Fbrreira do

Nascimento;

CCM. 0596 —Proce 88 O - 4 9 0/9 ,de autoria -do .Nre re ador Jo se_ Viviani Farra:741
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o funcion 0

Ck,R 	 4

•	 ..... 3313

-TAQUIGRAFIA-
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Org. APARTSil 5

•111~1

O SR. PRESIDENTE (Antonio Sampaio — PPR) , — Os Srs. Verea-

dores que estiverem de acordo, permaneçam COMO estão. (pausa) Aprova-

do.

Passemos à Ordeu do Dia.

*

ORD2,1 DO DIA

* *

/f

í"

CC5D. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9	

do processo n 9 C' /— L/90  de 19. .Vç.3	 (a) 	 Ç7:1i g

1	 A douta Cornissão de Constituição e Justiça:

De acéSrdo com a de

cisão do E.Plenário, conforme constante das notas taquigráfi-

cas de f1s.97/0e, para as devidas providenc5as.

10.09.93

LUIZ ARE	 DE CARVALHO

Ass.Tecn.Legislaamo-Chefe - A.T.M.

•

CÓD. 0233
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documenV	 e papel para informação, rubricado 	
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(a)

•R6COld6 na Comissão de

ConstituiçãO e Justiça
à3

ttt A;Lb:e Vere.i . , •

v. ;a relatar.

..',1):•:3lit,tição O Justa

3 de	 de 19. 93
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Pela ilegalidaçie.

Sala da Comissão de ConstitujIção e Justiça,

ri UR'

mepc

DA COMISS40 DE CONSTITUIÇNO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 490/93. •

O nobre Vereador José Viviani Ferraz apre-
sentou o presente projeto de lei dispondo sobre a criação
do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - CMDC.

é da competência desta Casa dispor sobre a
criação e organização de Conselhos Municipais. Não há,
portanto, vício quanto à iniciativa da propositura.

Entretanto, não deve o projeto prosperar,
por outras razi5es legais.

Com efeito, a propositura cria o Conselho,
porém não determina sua composição e organização, deixando
para o decreto tal incumbência, consoante dispe seu ar t.
22. Entretanto isso não é possível, pois tal matéria está
no âmbito da reserva legal, vale dizer, só pode ser regu-
lamentada pela própria lei. é o que dispeie o art. 13, in-
ciso XVIII, da Lei Orgânica do Município, quando diz caber
à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre a cria-
ção e funcionamento de Conselhos e Comiss5es.

Por outro lado, o art. 42 do projeto refe-
re-se a criação de quadro de pessoal para a implementação
do Conselho, deixando sua definição para o regulamento. Da
mesma forma que a estruturação do Conselho depende de lei,
também a criação de cargos está sujeita à reserva legal,
consoante estabelece o art. 13, inciso XIII, c/c art. 37,
IN 22, 1, da Lei Orgânica do Município.

Diante dos motivos expostos, somos•



Publicado no PARIO OFICIAL

.Q. 	 3 
página	 culpa  32." 

conferido: 	

À A. T. M.
Em, QUIQjj 5/,3
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LZA ANDRÉ
Secretária
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A cobre Ter.

Secretárin

.Atenciosamente
IIENR I QUE3

3 4

t"	 I . 1 a	 lar

RECEBIDO NA

E MI g7.1/ g 

fAtIWORANDO

°	 	 /.2.3$ de sua autoria, serí tido como

REJEITADO em .virtude de Parecer pea ILEGALIDADE da Cor. de ConS

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

• Regimento Interno.

•



Vereador FERRAZ

Vice Lic1M-Ndo/Governo

r---

.¡

13 - RE0.D(S/PR0C)
13-0624/93-4

DEFERIDO

* 29 SET 1993 *

I 	 /
REQUERIMENTO N2

REQUER a retirada e arqui-

vamento do P.L. 490/93, de

minha autoria.

REQUEIRO, na forma regimental, a RETIRADA E

ARQUIVAMENTO do P.L. 490/93, de minha autoria, que dispOe a criação

do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - CMCD, tendo em vis-

ta não se fazer necessário sua continuidade.

Sala das SessOes, 29 de setemlo de 1993.

YHK/
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AO DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.
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